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CNPJ: 04.686.171/0001-77 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 004/2026 
Processo Administrativo no 004/2026 

Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021 

TERMO DE CONTRATO N.° 004/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A 
CÂMARA MUNICIPAL DE Nova Soure/BA E A EMPRESA ALEX 
TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-
48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor 
Nilton Carvalho de Lima, CPF N° 002.446.953-63, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
ALEX TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS, situada a Rua Jose Juiz Filho, N° 152 - Sala — Itapicuru —BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 29.106.031/0001-03, aqui representada pela Representante Legal a Sr(o). ALEX TIMOTEO 
VITAL DE SANTANA SANTOS, portadora da cédula de identidade RG n.° 159649528 e CPF n.° 057.724.915-04, 
confirme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 004/2026 e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n'.001./2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da 
fala de cada vereador separadamente, transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) 
via internet (online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos 
realizados na sede da Câmara Municipal de Nova Soure, com equipamentos e acessórios de propriedade 
da empresa vencedora. 

1.2. Todo o material produzido (filmagens, edições e fotos) é de propriedade exclusiva e perpétua 
da Câmara Municipal de Nova Soure, devendo a CONTRATADA entregar os arquivos 
originais sempre que solicitado, vedado o uso comercial das imagens pela empresa." 

CLÁUSULA SEGUNDA —VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 30,01/2026 até 31/12/2026 contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$32.450,00 (trinta e dois mil quatrocentos e cinquenta reais) 
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5.2. Se'ra dividido em 11 parcelas de 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais) 

5.3. O pagamento mensal somente será devido quando houver efetiva realização de sessões ou eventos oficiais no mês 
de referência. Caso não haja nenhuma sessão em determinado mês (por exemplo, em razão de recesso 
extraordinário, feriados prolongados ou suspensão temporária das atividades), não haverá pagamento, sem que 
isso caracterize rescisão contratual ou gere direito a indenização para a Contratada. 

5.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, janeiro de 2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1 1 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
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execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
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CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
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tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

1 1.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

1 1.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1 1.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1 1.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1 1.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1 1 .6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021) 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor —e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

Fica responsável por este contrato o Sr' Bruna Leticia Santana Pimentel 
Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, 
com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, 
ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — FORO (art. 92, §I°) 

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

Nova Soure/BA, 30 de janeiro de 2026. 

Câmara MunicipoJ de Nova Soure 
CONTRATANTE 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 

Doc0mento assrn ado rbwraimentr. 

T"  ALEX TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS 
w`.. Data 30/0112026 1202 24-0300 

Verifique em https ljvakdar $tlgov br 

ALEX TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS 
CNPJ/MF sob n° 29.106.031/0001-03 

Fiscal de Contrato: 

Sra Bruna Leticia Santana Pimentel 

TESTEMUNHAS: 

-g&( ek - 

Nome. Nome: 

CPF: 50 ( g /15 - g 7 CPF:



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ESTADO DA BAHIA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2026 VINCULADO À DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
004/2026 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ n° 04.865.130/0001-48. 

CONTRATADA: ALEX TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS, inscrita no CNPJ n° 
29.106.031 0001-03. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de filmagem, 
transmissão simultânea (streaming). edição audiovisual segmentada e armazenamento em nuvem 
das Sessões Plenárias (Ordinárias, Extraordinárias e Solenes) do Poder Legislativo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 32.450,00 (Trinta e dois mil, quatrocentos e cinquenta reais). 

VIGÊNCIA: Da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

DATA DA ASSINATURA: 30 de janeiro de 2026. 

PUBLICAÇÃO: O inteiro t r do contrato encontra-se disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (P ) e no Portal da Transparência da Câmara Municipal. 

NILTON CARVALHO DE 1MA Presidente da Câmara Municipal 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ESTADO DA BAHIA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2026 VINCULADO À DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

004/2026 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ n°04.865.130/0001-48. 

CONTRATADA: ALEX TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS, inscrita no CNPJ 
29.106.031/0001-03. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de filmagem, 
transmissão simultânea (streaming), edição audiovisual segmentada e armazenamento em nuvem 
das Sessões Plenárias (Ordinárias, Extraordinárias e Solenes) do Poder Legislativo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 32.450,00 (Trinta e dois mil, quatrocentos e cinquenta reais). 

VIGÊNCIA: Da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

01.01. - Câmara Municipal 
2.001 —Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

DATA DA ASSINATURA: 30 de janeiro de 2026. 

PUBLICAÇÃO: O inteiro teor do contrato encontra-se disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da Câmara Municipal. 

NILTON CARVALHO DE LIMA Presidente da Câmara Municipal 

Este documento está disponibilizodo no site www comoronovasoure bo gov,br Imprensa Oficial 
o assinado digitalmente conforme MP n° - 2,200-2 de 24/08/2001, que institui a nfroes$ruturo de Chaves Publicas Bra - ICP-Brosil 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ESTADO DA BAHIA PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2026 DESPENSA DE 
LICITAÇÃO N°004/2026 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, Estado da Bahia, no exercício regular de suas 
atribuições legais e regimentais, com fulcro no art 71, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

Considerando o Parecer Jurídico favorável e a manifestação conclusiva do Agente de Contratação, que atestam a 
legalidade, a conveniência e a regularidade processual. Considerando o atendimento aos requisitos de habilitação e a 
vantajosidade da proposta apresentada; 

RESOLVE. 

Art. I" HOMOLOGAR todos os atos praticados no Processo de Dispensa de Licitação n°004/2026. fundamentado 
no art. 75, inciso II, da Lei n" 14 133/2021 

Art. 2" ADJUDICAR o objeto do certame, consistente na prestação de serviços de filmagem, transmissão ao vivo 
(streaming), edição audiovisual segmentada e arquivamento digital das Sessões Legislatnas. à empresa kencedora, 
conforme detalhamento a seguir 

CONTRATADA: ALEX TIMOTEO VITAL DE SANTANA SANTOS CNP.). 29 106 031 0001-03 VALOR 
GLOBAL: R$ 32.450,00 (trinta e dois mil quatrocentos e cinquenta reais). 

Art. 3" Convocar a adjudicatária para a assinatura do instrumento contratual no prazo estabelecido no Aviso de 
Dispensa, sob pena de decaimento do direito à contrafação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei o' 
14 133 2021. 

Art. 4' As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações orçamentárias vigentes. 

Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

Gabinete da Presidência, em 30 de janeiro de 2026. 

N1LTON CARVALHO DE LIMA Presidente da Câmara Municipal 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro —4&460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasonre.ba.gov.br 
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